
 

 

MUNICÍPIO DE CAMPO BOM 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - BRASIL 

CONTRATO Nº 340/2024 

CONTRATO QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE 

CAMPO BOM E ASSOCIACAO HOSPITALAR 

VILA NOVA, autorizado através do Processo 

nº 422/2024. 

NOME E QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAMPO BOM, entidade de Direito Público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 90.832.619/0001-55, sediada na Avenida Independência, nº 800, Bairro Centro, 

Campo Bom, RS, neste ato representada por seu Prefeito, Sr. Luciano Libório Baptista Orsi, 

doravante designada simplesmente CONTRATANTE; 

CONTRATADA: ASSOCIACAO HOSPITALAR VILA NOVA, entidade sem fins lucrativos, inscrita no 

CNPJ sob nº 04.994.418/0009-70, com sede na Rua Osvaldo Cruz, nº 116, Bairro Bela Vista, 

Campo Bom, RS, neste ato representada por seu representante legal, Sr. Dirceu Beltrame 

Dal’Molin, doravante designada simplesmente CONTRATADA. 

Pelo presente, as partes acima qualificadas, doravante somente designadas CONTRATANTE 

e CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, tendo em vista o que consta no Processo 

nº 422/2024,nos termos do artigo 74, caput, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Inexigibilidade de Licitação nº 110/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Contratação de prestação de serviço ambulatoriais e hospitalares de assistência à saúde, 

vinculados aos estabelecimentos de Pronto Atendimento e Hospital Dr. Lauro Reus, referenciados 

no contrato de concessão nº 449/2023, nos termos dos planos operativos (anexo I, II, III e IV). 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Documento de Formalização da Demanda; 

1.2.2. O Termo de Referência; 
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1.2.3. Planos operativos (anexo I, II, III e IV); 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto. 

2.2. O Hospital deverá funcionar nas 24 horas e o Pronto Atendimento das 07:00 às 00:00h 

diariamente, com atendimento de demanda espontânea e referenciada, visando assegurar 

atendimento/acompanhamento universal e gratuito à população local e regional, inclusive vindo 

aderir novas políticas de saúde a partir de pactuação com o gestor público. 

2.3. Os serviços previstos para o Hospital de Campo Bom Dr. Lauro Réus deverão ser 

prestados com, no mínimo, 70% (setenta por cento) de sua destinação exclusivamente ao Sistema 

Único de Saúde. 

2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto; 

2.5. Atender às determinações regulares emitidas pela Comissão Permanente de 

Acompanhamento de Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

2.8. Comunicar à Comissão Permanente de Acompanhamento de Contrato, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual. 
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2.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

2.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

2.12. Caso seja solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pela Comissão Permanente de Acompanhamento de Contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.15. Indenizar eventuais danos causados à imagem do CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por culpa ou dolo da CONTRATADA na execução do objeto contratado, praticados 

durante a execução do mesmo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto do Contrato, de acordo com o 

disposto na Cláusula Décima Primeira do presente Instrumento. 

3.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 
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3.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

3.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

3.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

3.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

3.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

4.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

4.2. Os dados obtidos pelas partes somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

4.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

4.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

4.5. Terminado o eventual tratamento dos dados a que o contratado teve acesso em vista 

deste contrato, nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

4.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

4.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

4.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

4.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

4.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

4.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

4.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 

5.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, excepcionalmente no 

primeiro ciclo do contrato diante da necessidade de simetria com o contrato de concessão 

449/2023, a vigência será de 01 de janeiro de 2025 a 13 de novembro de 2025. As renovações 

sucessivas se darão pelo período de 12 meses. 
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5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO/RUBRICA 

6.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias/Rubricas:   

08.03.10.302.0114.2435.3.3.90.39.00.00.00.00 

08.03.10.302.0114.2546.3.3.90.39.00.00.00.00 

08.03.10.302.0114.2602.3.3.90.39.00.00.00.00 

08.03.10.302.0114.2667.3.3.50.39.00.00.00.00 

08.03.10.302.0114.2687.3.3.90.39.00.00.00.00 

08.04.10.302.0114.2538.3.3.90.39.00.00.00.00 

08.03.10.302.0114.2276.3.3.90.39.00.00.00.00 

08.03.10.302.0114.2177.3.3.90.39.00.00.00.00 

08.03.10.302.0114.2098.3.3.90.39.00.00.00.00 

08.02.10.301.0107.2683.3.3.90.39.00.00.00.00 

08.02.10.301.0107.2681.3.3.90.39.00.00.00.00 

08.02.10.301.0107.2539.3.3.90.39.00.00.00.00 

6.2. As despesas decorrentes deste procedimento, a se vencerem no exercício 2025, constarão 

da pertinente Lei de Orçamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DA EXECUÇÃO 

7.1. Não serão exigidas garantias no presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

8.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 
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8.2. O prazo de execução do serviço será mensal, conforme previsto nos Anexos I, II, III e IV 

(planos operativos), parte integrante do processo de concessão, oriundo da Concorrência Pública 

nº 09/2023. 

8.3. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

CLÁUSULA NONA - SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO 

10.1. O valor total da contratação é de R$ 49.165.539,72 (quarenta e nove milhões e cento e 

sessenta e cinco mil e quinhentos e trinta e nove reais e setenta e dois centavos) ano. 

Item Descrição Qtde. Valor unit. Valor total 

01 

FPO - CONTRATUALIZAÇÃO - ANEXO I: 
Contratação de prestação serviço ambulat   
oriais e hospitalares de assitencia a saúde, 
vinculados aos estabelecimentos de 
Pronto Atendimento e Hospital Dr. Lauro 
Reus, referenciados  no contrato de 
concessão 449/2023 nos termos do plano  
operativo anexo I. 

12 
meses 

R$ 
709.224,59 

R$ 
8.510.695,08 

02 

FAEC - ANEXO I: Contratação de prestação 
serviço ambulatoriais e hospitalares de 
assitencia a saúde, vinculados aos 
estabelecimentos de Pronto Atendimento 
e Hospital Dr. Lauro Reus, referenciados  
no contrato de concessão 449/2023 nos 
termos do plano  operativo anexo I 

12 
meses 

R$ 7.152,00 R$ 85.824,00 

03 

PÓS-FIXADO AC - ANEXO I: Contratação de 
prestação serviço ambulatoriais e 
hospitalares de assitencia a saúde, 
vinculados aos estabelecimentos de 
Pronto Atendimento e Hospital Dr. Lauro 
Reus, referenciados  no contrato de 
concessão 449/2023 nos termos do plano  
operativo anexo I 

12 
meses 

R$ 328,34 R$ 3.940,08 
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04 

PROGRAMA ASSISTIR/ LEITO RETAGUARDA 
-  ANEXO II: Contratação de prestação 
serviço ambulatoriais e hospitalares de 
assitencia a saúde, vinculados aos 
estabelecimentos de Pronto Atendimento 
e Hospital Dr. Lauro Reus, referenciados  
no contrato de concessão 449/2023 nos 
termos do plano  operativo anexo II 

12 
meses 

R$ 
406.477,67 

R$ 
4.877.732,04 

05 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES/ AIHS -  
ANEXO  III: Contratação de prestação 
serviço ambulatoriais e hospitalares de 
assitencia a saúde, vinculados aos 
estabelecimentos de Pronto Atendimento 
e Hospital Dr. Lauro Reus, referenciados  
no contrato de concessão 449/2023 nos 
termos do plano  operativo anexo III 

12 
meses 

R$ 
2.195.307,81 

R$ 
26.343.693,72 

06 

EXAMES ELETIVOS FIXOS - ANEXO III: 
Contratação de prestação serviço 
ambulatoriais e hospitalares de assitencia 
a saúde, vinculados aos estabelecimentos 
de Pronto Atendimento e Hospital Dr. 
Lauro Reus, referenciados  no contrato de 
concessão 449/2023 nos termos do plano  
operativo anexo III. 

12 
meses 

R$ 
280.521,61 

R$ 
3.366.259,32 

07 

CONSULTAS ELETIVAS FIXAS - ANEXO III: 
Contratação de prestação serviço 
ambulatoriais e hospitalares de assitencia 
a saúde, vinculados aos estabelecimentos 
de Pronto Atendimento e Hospital Dr. 
Lauro Reus, referenciados  no contrato de 
concessão 449/2023 nos termos do plano  
operativo anexo III. 

12 
meses 

R$ 70.825,25 R$ 849.903,00 

08 

PRONTO ATENDIMENTO/ MÉDICO EXTRA/ 
CORE BIOPSIA - ANEXO IV: Contratação de 
prestação serviço ambulatoriais e 
hospitalares de assitencia a saúde, 
vinculados aos estabelecimentos de 
Pronto Atendimento e Hospital Dr. Lauro 
Reus, referenciados  no contrato de 
concessão 449/2023 nos termos do plano  
operativo anexo IV. 

12 
meses 

R$ 
427.291,04 

R$ 
5.127.492,48 

VALOR TOTAL 
R$ 

49.165.539,72 
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10.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. Para recebimento da pertinente contraprestação, a contratada se obriga a encaminhar 

ao contratante os documentos relativos à execução das ações e serviços de saúde, em 

conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Comissão Permanente de Acompanhamento 

do contrato 

11.2. A contratada deverá prestar contas mensal e quadrimestralmente através de relatório 

específico que será submetido à Secretaria Municipal de Saúde e à Comissão Permanente de 

Acompanhamento do Contrato, para fiscalização e emissão de parecer sobre o cumprimento ou 

não dos serviços e das metas qualitativas e quantitativas, previstas nos Anexos I, II, III e IV (Planos 

operativos).  

11.2.1. O relatório específico quadrimestral, deverá ser entregue até o 20º (vigésimo) 

dia do mês subsequente ao término de cada quadrimestre, contemplando as ações e serviços 

executados e o alcance das metas.  

11.3. Além disso, a Contratada deverá apresentar rotineiramente, ou sempre que lhe for 

solicitado, relatórios de atendimentos, dados e informações gerenciais e assistenciais, referente 

ao objeto do Contrato. 

11.4. Para o recebimento dos recursos Federais e Estaduais a contratada deverá alimentar de 

forma fidedigna o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), o 

Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) e o Sistema de Informações Hospitalares 

Descentralizados (SIHD), ou outros sistemas de informações que venha a ser implementado no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

11.5. Além disso, para controle geral, a contratada deverá entregar periodicamente à 

Secretaria de Saúde à seguinte documentação: 

I – balancete financeiro do período em avaliação; 

II – relatório de conciliação bancária da conta específica da execução do Contrato; 
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III – demonstrativo de despesas; 

IV– extratos bancários; 

V – parecer do conselho fiscal da entidade, ou órgão equivalente; 

VI – cópia digitalizada das notas e comprovantes fiscais em que constem a data do 

documento, a compatibilidade entre o emissor e os pagamentos registrados; 

VII – parecer de auditoria independente sobre os demonstrativos apresentados, nos 

termos do memorial descritivo, item 6, alínea “v”. 

11.6. A contratada também deverá apresentar os documentos a seguir no mês subsequente a 

sua competência: 

a) prova documental da produção dos serviços contratados e efetivamente autorizados 

e prestados, de forma organizada, por meio eletrônico e/ou impresso, com referência do 

nome dos pacientes atendidos por tipo de serviço, data do atendimento, valor, laudos de 

exames, ou documentos comprobatórios específicos de acordo com o tipo de serviços 

realizados; 

b) correspondente nota fiscal de serviços; 

c) comprovantes de pagamento de salários e demais adicionais, e de recolhimento das 

contribuições previdenciárias e fundiárias dos respectivos empregados, e do pagamento 

dos honorários dos respectivos contratados; 

d) para fins de prova da data de apresentação da prestação de contas pela contratada, e 

observância dos prazos de pagamento pelo contratante, a contratada entregará ao 

mesmo a fatura de serviços mensal, e a documentação que a instrui, mediante recibo. 

11.7. O contratante revisará e processará os dados recebidos e documentos pertinentes, e 

procederá ao pagamento das ações, observando, para tanto, as diretrizes e normas próprias 

sobre o caso, como aquelas emanadas do Ministério da Saúde. A Contratante poderá solicitar 

informações complementares para comprovação dos serviços prestados. Após auditoria, a 

Comissão Permanente de Acompanhamento do Contrato autorizará a emissão de Nota fiscal para 

gerar os devidos pagamentos. Os recursos provenientes da Secretaria Estadual e do Ministério 

da Saúde serão repassados em parcelas mensais, concomitantemente à respectiva transferência 

financeira para o Fundo Municipal de Saúde, por força da Gestão Plena do Sistema Único de 

Saúde do Município de Campo Bom. 
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11.8. Os valores provenientes do Ministério da Saúde – MS e da Secretaria Estadual da Saúde 

SES, serão repassados de acordo com a sua forma de financiamento - pré ou pós-fixado - 

consoante parâmetros a seguir. 

Recursos Fonte 

Apresentar 
Fatura/ 

Relatório 
Hospital 

Apresentar NF 
Hospital 

Pagamento 
Município 

 Dias subseqüentes ao mês de competência 

Repasse Federal 
(FNS) 

INTEGRASUS - 
Incentivo Federal 

FNS 
12º 33º 36º 

IAC - Incentivo 
Contratualização FNS 

12º 33º 36º 

UTI Tipo II (MS PT 
1179)  FNS 

12º 33º 36º 

Ambulatorial - Pré-
fixado: MAC FNS 

12º 33º 36º 

Hospitalar - Pré-
fixado: MAC FNS 

12º 33º 36º 
 

Repasse Estadual 
(FES) 

Programa Assistir 12º 20º 24º 
 

Repasse Serviços 
Complementares - 
Município (FMS) 

Bloco serviços 
hospitalares 

06º 15º 22º 

Bloco exames 
eletivos 

06º 15º 22º 

Bloco consultas 
eletivas 

06º 15º 22º 

Bloco Pronto 
atendimento 

06º 15º 22º 

11.9. Os valores estabelecidos nos Anexos I, II, III e IV (Planos operativos) do contrato de 

concessão nº 449/2023, serão repassados considerando: 

a)Fonte federal: conforme meta apurada; 

b)Fonte estadual: conforme meta apurada; 

c)Fonte municipal: integral, com fechamento da meta e ajuste nos valores repassados 

quadrimestralmente. 
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11.10. A produção glosada ou rejeitada pelo serviço de processamento de dados, ou pela 

conferência técnica e/ou administrativa, será devolvida à contratada para as correções cabíveis, 

podendo ser reapresentada no prazo de 60 (sessenta) dias. Em caso de glosa/rejeição definitiva 

da produção, o prazo para pagamento recomeçará o respectivo curso a contar da data da 

reapresentação da fatura, e documentação pertinente, escoimada de vícios, sem qualquer 

acréscimo a título de juros e/ou correção monetária. 

11.11. As contas da contratada serão objeto de análise pela Comissão Permanente de 

Acompanhamento do Contrato, representante do contratante e/ou setor de controle avaliação e 

auditoria, que emitirão relatório conclusivo, o qual será encaminhado para a contratada, para se 

necessário, no prazo de 60 (sessenta) dias proceder as justificativas, acompanhada da 

comprovação da prestação do serviço e o pedido da revisão do pagamento. 

11.12. Tendo sido impostas penalidades à contratada, das quais não tenha recorrido 

tempestivamente, ou que já sejam objeto de decisão administrativa transitada em julgado, o 

respectivo valor será descontado dos próximos pagamentos mensais devidos ou do valor da 

garantia prestada. 

11.13. Todo e qualquer pagamento poderá ser sustado, se verificada qualquer das hipóteses a 

seguir elencadas, e enquanto perdurar o ato/fato/omissão que a tiver motivado, sem direito a 

posterior reajuste, acréscimo, lucros cessantes, indenização, multas, juros e/ou correção 

monetária: 

a) desacatada qualquer determinação expressa, escrita e assinada, do contratante e/ou 

da comissão de acompanhamento do contrato; 

b) retardada injustificadamente a execução de qualquer serviço; 

c) havendo infração à condição ou obrigação estabelecida no édito licitatório, no contrato 

e/ou seus aditivos, e/ou na proposta apresentada; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTE 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data de 13/11/2024. 

12.2. Anualmente, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os valores pagos pela 

prestação dos serviços, especificamente aqueles pagos com RECURSOS PRÓPRIOS, serão 
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reajustados mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor - INPC, fornecido pelo Instituto Nacional de Geografia e Estatística – IBGE. 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. Der causa à inexecução total do contrato; 

d. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3. Multa: 

a. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

b. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

13.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

13.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. As peculiaridades do caso concreto; 

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A contratação será fiscalizada pelos membros da Comissão Permanente de 

Acompanhamento do Contrato, nomeada através do Decreto nº 7.521/2023, para exercer ampla, 

cotidiana e rotineira fiscalização dos serviços. 

14.2. A Fiscalização ora referida não eximirá a CONTRATADA de qualquer responsabilidade, 

seja relativamente aos bens e equipamentos do Município sob sua guarda, seja relativamente a 

danos sofridos por empregados e/ou prepostos seus, integrantes da Administração Municipal 

e/ou terceiros. 

14.3. A CONTRATADA deverá planejar a correta execução do contrato juntamente com a 

Fiscalização do Município, devendo acatar todas e quaisquer determinações da mesma. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

15.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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15.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.6.3. Indenizações e multas. 

15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, por idênticos preços e nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos do Art. 125 da 

Lei 14.133/21, mediante regular aditamento contratual. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Campo Bom/RS para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Todas as comunicações, relativas ao presente Contrato serão consideradas como 

regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada ou fax, na sede dos 

Contratantes ou no e-mail informado no procedimento licitatório. 

19.2. A CONTRATADA informa o e-mail gerenteadm.ahvn@gmail.com para que o 

CONTRATANTE realize intimações, notificações e comunicações sobre a execução contratual, 

devendo a CONTRATADA manter o mesmo devidamente atualizado. 

E, assim, por estarem de acordo com os termos do presente instrumento, após lido e 

achado conforme, ambas as partes o assinam, na presença das testemunhas (dispensado nos 

casos da lei 14.620/23), extraindo-se as cópias necessárias à sua execução, nos termos previstos 

na legislação vigente. 

Campo Bom, 30 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
MUNICÍPIO DE CAMPO BOM 
Luciano Libório Baptista Orsi 

CONTRATANTE 

________________________________ 
ASSOCIACAO HOSPITALAR VILA NOVA 

CONTRATADA 
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